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[bookmark: _Toc144462493][bookmark: _GoBack]ANEXO I - Declaração de Aceitação do Caderno de Encargos  
1 -  . . . (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) . . . (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de . . . (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado nos cadernos de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 
2 -  Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em anexo (3):  
3 -  Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao disposto na legislação cabo-verdiana aplicável. 
4 -  O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação 
5 -   muito grave, nos termos do Código da Contratação Pública, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
. . . (local), . . . (data), . . . [assinatura)]. 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto no artigo [77º] do Código da Contratação Pública. 
 
 
[bookmark: _Toc144462494]ANEXO II - Declaração de Inexistência de Impedimentos 
1 -  ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) . . . (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), candidato/concorrentes no procedimento de . . . (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada 
(2): 
a) Não se encontra em estado de insolvência, ou em situação de falência, de liquidação, de cessação de atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respetivo processo pendente; 
b) Não foi condenado, ou no caso de pessoas coletivas, não foram condenados os membros dos órgãos de gerência ou de administração em efetividade de funções, por sentença transitada em julgado, por crime ou por ofensa relativa à sua conduta profissional (3); 
c) Não se encontra impedido de participar em procedimentos de contratação por ter apresentado, em procedimento anterior, informação falsa; 
d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Cabo Verde ou no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; 
e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos ao Estado cabo-verdiano ou ao Estado de que seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; 
f) Não foi condenado, ou, no caso de pessoas coletivas, não foram condenados os membros dos órgãos de gerência ou de administração em efetividade de funções, por sentença transitada em julgado, pelo crime de participação em atividades de uma organização criminosa, de corrupção, de fraude ou de branqueamento de capitais, ou, no caso de o procedimento visar a celebração de um contrato de empreitada de obras ou de um contrato de concessão de obras públicas, pela prática de crimes que, nos termos do regime jurídico de acesso e permanência na atividade de construção, impeçam o acesso a essa atividade; 
g) Não participou, nem virá a participar, direta ou indiretamente, e por qualquer meio, na preparação do procedimento, bem como não se encontra nessa situação seu representante ou funcionário; 
h) Não participou, ou nem virá a participar, direta ou indiretamente, em contrato que se encontre abrangido pelos serviços de consultoria objeto do procedimento, bem como não se encontra nessa situação seu representante ou funcionário. 
2 -  O declarante junta em anexo [ou indica . . . como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (5)] os documentos comprovativos de que a sua representada (6) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e f) do número 1 supra 
(7). 
3 -  O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da candidatura ou da proposta ou caducidade da adjudicação, bem como constitui contraordenação muito grave, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
. . . (local), . . . (data), . . . [assinatura] 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(3) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
(4) Aplicável apenas aos procedimentos para a formação de contrato para a prestação de serviços de consultoria; 
(5) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 
(6) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  
(7) Apenas aplicável após a notificação da decisão de adjudicação, nos termos previstos no artigo 102º do Código da Contratação Pública. 
 

[bookmark: _Toc260382][bookmark: _Toc144462495]ANEXO III - Modelo de Apresentação Obrigatória da Proposta Técnica
	Ref. do Lote                       
	Designação dos Bens
	Especificações Técnicas de cada Bens do Lote
Proposto pelo Candidato

	Lote _____
(indicar o lote a que se candidata)
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	






___________________________ 
(assinatura do representante legal)



Data: ______/_______/2023

















[bookmark: _Toc144462496]ANEXO IV - Modelo de Apresentação Obrigatória da Proposta Financeira
	Ref. do Lote                       
	Designação dos Bens
	Qtd.
	*Preço Unitário
(Sem IVA)
	*Preço Total      (Sem IVA)
	Garantia          (de cada item do lote)

	Lote _____
(indicar o lote a que se candidata)
	
	
	
	
	____ano(s)

	
	
	
	
	
	____ano(s)

	
	
	
	
	
	____ano(s)

	
	Preço Total do Lote (Sem IVA)
	________$___

	
	Preço Total do Lote por Extenso (Sem IVA)
	

	
	Prazo de Entrega (do lote)
	________ dias


*em escudos cabo-verdianos 




___________________________ 
(assinatura do representante legal)


Data: ______/_______/2023
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ANEXO V – Guia de Referência Rápida Portal de Fornecedor
Link: Documentação - ecompras - Ministério das Finanças (gov.cv)
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Todos os interessados em candidatar deverão contactar a DGPCP, para efeitos de registo e formação de utilização da PECP, através dos seguintes contatos: ecompras@mf.gov.cv. Tel.: 2607471 / 2607481
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